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RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : LEO KRAKOWIAK - SP026750

ELIANA RACHED TAIAR - SP045362
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. POSSIBILIDADE DE
MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS PELO STJ. PREVIA FIXAÇÃO
NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. AGRAVO INTERNO PROVIDO. 
1. É assente nesta Corte Superior que não cabe majoração da verba honorária quando
o recurso de agravo de instrumento é oriundo de decisão interlocutória sem a prévia
fixação de honorários advocatícios nas instâncias ordinárias.
2. Entretanto, o caso  possui especificidades, porquanto o juiz de primeiro sub judice
grau condenou a agravada ao pagamento de honorários advocatícios e, o Tribunal de
apelação majorou esse valor, o que permite a sua elevação pela instância
extraordinária, com fulcro no  § 11, do CPC. art. 85,
3. Agravo interno provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da
SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de  a  por 19/02/2026  25/02/2026,
unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze e Teodoro
Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
 
                    Brasília, .27 de fevereiro de 2026

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. POSSIBILIDADE DE
MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS PELO STJ. PREVIA FIXAÇÃO NAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. AGRAVO INTERNO PROVIDO. 
1. É assente nesta Corte Superior que não cabe majoração da verba honorária quando o
recurso de agravo de instrumento é oriundo de decisão interlocutória sem a prévia
fixação de honorários advocatícios nas instâncias ordinárias.
2. Entretanto, o caso  possui especificidades, porquanto o juiz de primeiro grau sub judice
condenou a agravada ao pagamento de honorários advocatícios e, o Tribunal de
apelação majorou esse valor, o que permite a sua elevação pela instância extraordinária,
com fulcro no  § 11, do CPC. art. 85,
3. Agravo interno provido.

RELATÓRIO

: Em análise, agravo interno interpostoMINISTRO AFRÂNIO VILELA

pelo  BANCO BRADESCO contra a decisão que não conheceu do agravo em recurso

especial, em razão da aplicação da Súmula 182 do STJ. 

Argumenta a parte agravante, em síntese (fl. 301):
 

[...] é devida a majoração recursal dos honorários advocatícios com base
na expressa previsão do parágrafo 11 do  do CPC atual, ainda que art. 85
de acórdão originado de agravo de instrumento, uma vez que se discute a
verba honorária já fixada previamente na origem.
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Por fim, pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela submissão

da questão ao Colegiado. 

Como certificado nos autos, transcorreu  o prazo para impugnação.     in albis

É o relatório.

VOTO

: Conheço do recurso, porquantoMINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator)

presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.

O agravo interno merece prosperar, pois foram demonstrados argumentos

hábeis para desconstituir os fundamentos da decisão ora agravada.

É assente nesta Corte que não cabe majoração da verba honorária quando o

recurso de agravo de instrumento é oriundo de decisão interlocutória sem a prévia

fixação de honorários advocatícios nas instâncias ordinárias. 

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO
DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. SERVIDOR
PÚBLICO. DIFERENÇAS RELATIVAS AO PAGAMENTO DE URV.
COMPENSAÇÃO DA VERBA COM VALORES PAGOS
ADMINISTRATIVAMENTE. PRECLUSÃO. ALEGADA OFENSA AO

 DO  NÃO OCORRÊNCIA. NECESSIDADE DEART. 1.022  CPC/2015.
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS.
IMPOSSIBILIDADE.  HONORÁRIOS RECURSAIS. SÚMULA N. 7/STJ.
INAPLICABILIDADE. PEDIDO DE APLICAÇÃO DE MULTA POR
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. INVIABILIDADE. AUSÊNCIA DE
FUNDAMENTOS QUE JUSTIFIQUEM A ALTERAÇÃO DA DECISÃO
AGRAVADA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A alegação de violação ao  do Código de Processo Civil de art. 1.022
2015, não se sustenta, pois o Tribunal de origem decidiu a matéria
controvertida de forma clara e fundamentada, ainda que contrariamente
aos interesses da parte.
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2. Infirmar as conclusões do acórdão recorrido ensejaria o reexame do
conjunto fático-probatório dos autos, providência que encontra óbice na
Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.

3. Não cabe a majoração os honorários advocatícios quando o recurso é
oriundo de decisão interlocutória sem a prévia fixação de honorários
(AgInt no  relator Ministro Herman Benjamin, AREsp n. 2.277.234/RJ,
Segunda Turma, julgado em  DJe de . 21/8/2023,  21/9/2023)

4. Inviabilidade da fixação de penalidade de multa por litigância de má-fé,
em face da carência de intuito meramente protelatório ou evidente má-fé.

5. Agravo interno desprovido (AgInt no  relator AREsp 2.562.574/AL,
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Segunda Turma, julgado em 9/4/2025,
DJEN de . 15/4/2025)

 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO
DE SENTENÇA. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS RECURSAIS.
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM. AUSÊNCIA DE FIXAÇÃO.
NÃO CABIMENTO. AUSÊNCIA DA CARÁTER PROTELATÓRIO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de
ser incabível a condenação ao pagamento de honorários advocatícios em
agravo de instrumento, objeto do presente recurso especial, com origem
em decisão interlocutória, sem a prévia fixação de honorários. Nesse
contexto, verifica-se que não há, nos autos, honorários advocatícios a
serem majorados.

2. "A aplicação da multa prevista nos arts. 259, § 4º, do Regimento Interno
do STJ e 1.021, § 4º, do  não é automática, não se tratando de CPC/2015
mera decorrência lógica do desprovimento do agravo interno em votação
unânime" (EDcl nos EDcl no AgInt no RE nos EDcl no REsp 1763419/SP,
relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, CORTE
ESPECIAL, julgado em  DJe . 10/12/2019,  13/12/2019)

Agravo interno improvido (AgInt no  relator Ministro AREsp 2.791.152/SP,
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 26/5/2025,

.29/5/2025)
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Entretanto, o caso  possui especificidades que o diferenciam dos sub judice

precedentes acima alinhavados, porquanto o juiz de primeiro grau condenou a agravada

ao pagamento de honorários advocatícios e o Tribunal de apelação majorou esse valor, o

que permite a sua elevação pela instância extraordinária, com fulcro no art. 85, § 11, do

CPC.

A propósito:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO REJEITADA. FIXAÇÃO
DE VERBA HONORÁRIA. TEMA N. 1059 DO STJ. INTERPOSIÇÃO DE
RECURSO. MAJORAÇÃO. CABIMENTO.  § 11, DO CPC. ART. 85,
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Na origem, agravo de instrumento manejado contra decisão que rejeitou
a impugnação ao cumprimento de sentença apresentada pelo Estado do
Paraná quanto à ocorrência do instituto da prescrição, condenando a
parte executada ao pagamento das despesas processuais e honorários
advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor do crédito exequendo.

2. No caso, ao contrário do afirmado pelo Agravante, apesar de o feito
recursal ter origem em agravo de instrumento, a decisão proferida em
primeira instância impôs o pagamento de honorários.

3. Hipótese em que o recurso originário foi interposto de decisão proferida
pelo Juízo de primeira instância que acolheu parcialmente a impugnação
ao cumprimento de sentença apresentada pelo Estado do Paraná e
condenou o ente público "ao pagamento das custas processuais
adiantadas (abatido o equivalente à exequente acima citada) e honorários
advocatícios já fixados em 10% sobre o valor da condenação". Para tanto,
não se faz necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos
autos, o que afasta a incidência da Súmula n. 7 do STJ.

4. Inequívoco, portanto, que houve expressa condenação ao pagamento
de verba honorária na decisão que deu origem ao presente recurso
especial, motivo pelo qual cabível o arbitramento de honorários
advocatícios recursais, previstos no  § 11, do CPC. art. 85,
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5. Agravo interno desprovido (AgInt nos EDcl no REsp 2.145.986/PR,
relator Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, julgado em

 DJEN de .28/5/2025,  3/6/2025)

Isso posto, dou provimento ao recurso, para majorar os honorários

advocatícios em 0,5% (cinco décimos por cento) do seu total, respeitados os limites

estabelecidos no  §§ 2º, 3º e 8º, do CPC, com fundamento no  § 11, do art. 85,  art. 85,

CPC, observados os limites percentuais previstos no § 3º do referido dispositivo legal,

bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.724.461 / SP
Número Registro: 2024/0311206-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00048832020144036130 48832020144036130 50193401420234030000

Sessão Virtual de  a 19/02/2026  25/02/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : LEO KRAKOWIAK - SP026750

ELIANA RACHED TAIAR - SP045362
LEO KRAKOWIAK - DF001914A

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : LEO KRAKOWIAK - SP026750

ELIANA RACHED TAIAR - SP045362
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do19/02/2026  25/02/2026,

voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio
Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Teodoro Silva Santos.

 

Brasília, 25 de fevereiro de 2026
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